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TRIBUTOS SUJEITOS A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
RESTITUICAO/COMPENSACAO. DIES A QUO E PRAZO PARA
EXERCICIO DO DIREITO. ART. 62-A DO ANEXO II DO REGIMENTO
INTERNO DO CAREF.

O CAREF esta vinculado as decisdes definitivas de mérito proferidas pelo STF
e STJ, na sistematica prevista nos artigos 543-B e 543-C, do CPC (art. 62-A
do Anexo II do RICARF). Assim, conforme entendimento firmado pelo STF
no RE n°566.621-RS, bem como aquele esposado pelo STJ no REsp
n°1.269.570-MG, para os pedidos de restituigdo/compensagdo de tributos
sujeitos a langamento por homologacao, formalizados antes da vigéncia da
Lei Complementar (LC) n° 118, de 2005, ou seja, antes de 09/06/2005, como
no caso em tela, o prazo para o contribuinte pleitear restituicdo/compensagao
¢ de cinco anos, conforme o artigo 150, § 4°, do CTN, somado ao prazo de
cinco anos, previsto no artigo 168, I, desse mesmo codigo, contados da
ocorréncia do fato gerador do tributo pago indevidamente ou a maior que o
devido. Tese dos 5 + 5. Com a vigéncia do art. 3° da LC n°® 118/2005, esse
prazo passou a ser de 5 anos, contados da extin¢do do crédito pelo pagamento
efetuado.

SUMULA CARF N° 91: Ao pedido de restituicio pleiteado
administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a
langamento por homologacdo, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez)
anos, contado do fato gerador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. DIES A QUO E PRAZO PARA EXERCÍCIO DO DIREITO. ART. 62-A DO ANEXO II DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
 O CARF está vinculado às decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF e STJ, na sistemática prevista nos artigos 543-B e 543-C, do CPC (art. 62-A do Anexo II do RICARF). Assim, conforme entendimento firmado pelo STF no RE nº566.621-RS, bem como aquele esposado pelo STJ no REsp nº1.269.570-MG, para os pedidos de restituição/compensação de tributos sujeitos a lançamento por homologação, formalizados antes da vigência da Lei Complementar (LC) nº 118, de 2005, ou seja, antes de 09/06/2005, como no caso em tela, o prazo para o contribuinte pleitear restituição/compensação é de cinco anos, conforme o artigo 150, § 4º, do CTN, somado ao prazo de cinco anos, previsto no artigo 168, I, desse mesmo código, contados da ocorrência do fato gerador do tributo pago indevidamente ou a maior que o devido. Tese dos 5 + 5. Com a vigência do art. 3º da LC nº 118/2005, esse prazo passou a ser de 5 anos, contados da extinção do crédito pelo pagamento efetuado.
 SÚMULA CARF Nº 91: Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR provimento PARCIAL ao recurso, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 RAFAEL VIDAL DE ARAUJO - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais à época do julgamento), Marcos Aurélio Pereira Valadão (Presidente da 1ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Antônio Carlos Guidoni Filho (Vice-Presidente da 1ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Rafael Vidal de Araújo (Presidente da 2ª Câmara da 1ª Seção do CARF), João Carlos de Lima Júnior (Vice-Presidente da 2ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Valmar Fonseca de Menezes (Presidente da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Valmir Sandri (Vice-Presidente da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Jorge Celso Freire da Silva (Presidente da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Karem Jureidini Dias (Vice-Presidente da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente da 1ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Alexandre Naoki Nishioka (Vice-Presidente da 1ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente da 2ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Gustavo Lian Haddad (Vice-Presidente da 2ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Marcelo Oliveira (Presidente da 3ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Manoel Coelho Arruda Júnior (Vice-Presidente da 3ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Elias Sampaio Freire (Presidente da 4ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira (Vice-Presidente da 4ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Henrique Pinheiro Torres (Presidente da 1ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Nanci Gama (Vice-Presidente da 1ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Joel Miyasaki (Presidente da 2ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Rodrigo Cardozo Miranda (Vice-Presidente da 2ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Maria Teresa Martínez López (Vice-Presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Júlio César Alves Ramos (convocado para ocupar o lugar do Presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção do CARF) e Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva (Vice-Presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção do CARF) e Antônio Lisboa Cardoso (substituindo o Vice-Presidente da CSRF).
  Trata-se de Pedido de Compensação de Contribuições para o PIS/PASEP, relativas aos períodos de apuração de maio de 1989 a outubro de 1995, tendo em vista a suspensão de eficácia dos Decretos-lei nºs 2.445 e 2.449, ambos de 1988, pela Resolução do Senado nº 49, de 10/10/1995. O pedido foi formalizado em 18/08/1999.
2.Em sessão plenária de 27/11/2008, a Câmara Superior de Recursos Fiscais julgou o Recurso Especial nº 202-129.506, interposto pela Fazenda Nacional, proferindo-se a decisão consubstanciada no Acórdão nº 02-03.708, assim ementado:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/05/1989 a 31/10/1995
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
O prazo de decadência/prescrição para requerer-se restituição/compensação de valores relativos a indébitos referentes à legislação que, em sede de controle incidental, o STF declarou inconstitucional, começa a fluir para todos os contribuintes a partir do momento em que a decisão do Excelso Tribunal passou a ter efeitos erga omnes, in casu, 10 de outubro de 1995, data de publicação da resolução do Senado da República que suspendeu o dispositivo inquinado de inconstitucionalidade.
Recurso Especial Negado.�
3.A decisão foi assim registrada:
�ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.�
4.Cientificada em 09/10/2009 (fl. 336, numeração digital: fl.364), a Fazenda Nacional interpôs Recurso Extraordinário (fls.338/360, numeração digital: fls.366/388), visando a revisão do julgado pelo Pleno.
5.O recurso está fundamentado no art. 9º, c/c art. 43, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 147, de 2007, c/c o art. 4º, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009. Como paradigma, foi indicado o acórdão CSRF 04-00.810, colacionando-se a respectiva ementa, conforme a seguir:
�PEDIDO DE RESTITUIÇÃO � ILL � O direito de pleitear a restituição de tributo indevido, pago espontaneamente, perece com o decurso do prazo de cinco anos, contados da data de extinção do crédito tributário, sendo irrelevante que o indébito tenha por fundamento inconstitucionalidade ou simples erro (art. 165, incisos I e II , e 168, inciso I, do CTN, e entendimento do Superior Tribunal de Justiça).
Recurso Especial do Procurador Provido�
6.Ao Recurso Extraordinário foi dado seguimento, conforme o Despacho nº 9100-00.245, de 14/01/2011 (fls.362/363, numeração digital: fls.390/391). 
7.Em seu Recurso Extraordinário, a Fazenda Nacional requer, em síntese, a declaração de prescrição da pretensão de a Contribuinte pleitear a restituição de Contribuições para o PIS, recolhidas com fundamento nos Decretos-lei nºs 2.445 e 2.449, ambos de 1988, uma vez que o pedido foi formalizado quando já havia expirado o prazo de cinco anos, contados da data do pagamento indevido.
8.Cientificado do Recurso Extraordinário da Fazenda Nacional em 18/04/2011 (numeração digital: fl.393), o Contribuinte ofereceu Contrarrazões (numeração digital: fls.400/406) em 03/05/2011.

 Conselheiro Rafael Vidal de Araujo
2.As questões em discussão foram bem tratadas no voto condutor do Acórdão nº 9900-000.914, da lavra da eminente Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, o qual adoto, mutatis mutandis.
3.Inicialmente, registre-se que o Recurso Extraordinário não está previsto no atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009. Entretanto, como no presente caso o acórdão recorrido foi prolatado antes de 30/06/2009, o Recurso Extraordinário deve ser processado de acordo com o rito previsto no antigo Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 147, de 2007, nos termos do artigo 4º, do RICARF. 
4.O Recurso Extraordinário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto dele conheço. 
5.Como visto no relatório, trata-se de Pedido de Compensação de Contribuições para o PIS/PASEP, relativas aos períodos de apuração de maio de 1989 a outubro de 1995, tendo em vista a suspensão de eficácia dos Decretos-lei nºs 2.445 e 2.449, ambos de 1988, pela Resolução do Senado nº 49, de 10/10/1995. O pedido foi formalizado em 18/08/1999.
6.A divergência entre os acórdãos recorrido e paradigma cinge-se, basicamente, à fixação da data inicial para a contagem do prazo decadencial para o contribuinte pleitear restituição/compensação. No acórdão recorrido, aplica-se o prazo de cinco anos, contados da data da publicação da Resolução do Senado Federal nº 49, de 10/10/1995. A Fazenda Nacional, por sua vez, pede que seja aplicado o prazo de cinco anos, contados da data dos pagamentos indevidos.
7.Conforme o artigo 62-A, do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009, esta Corte Administrativa deve reproduzir as decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF e STJ, na sistemática prevista nos artigos 543-B e 543-C, do CPC.
8.No que tange ao objeto do presente recurso, houve pronunciamento do STF no julgamento do RE nº 566.621 - Rio Grande do Sul, Relatora Exma. Ministra Ellen Gracie, bem como do STJ no julgamento do REsp nº 1.269.570 - Minas Gerais, Relator Exmo. Ministro Mauro Campbell Marques, com efeito repetitivo, ao qual o CARF deve se curvar, conforme expressa disposição regimental.
9.O entendimento exarado pelas Cortes Superiores é no sentido de que o prazo para o contribuinte pleitear restituição/compensação de tributos sujeitos a lançamento por homologação, para os pedidos protocolados antes da vigência da Lei Complementar 118, de 2005, ou seja, antes de 09/06/2005, como no caso, é de cinco anos, conforme o artigo 150, § 4º, do CTN, somado ao prazo de cinco anos, previsto no artigo 168, I, desse mesmo código. Tese dos 5 + 5.
10.O referido acórdão do Supremo Tribunal Federal (STF) restou assim ementado: 
�DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO �VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.
Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.
A LC 118/05, embora tenha se autoproclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.
Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova.
Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação.
A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça.
Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando se, no mais, a eficácia da norma, permite se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal.
O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.
Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/05, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.
Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 
Aplicação do art. 543B, §3º, do CPC aos recursos sobrestados.
Recurso extraordinário desprovido.�
11.Segue a ementa do mencionado acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), já prolatado após a decisão do STF:
"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.
2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).
3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.
4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.
5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." (Grifos no original)
12.O entendimento acima foi inclusive sumulado por este Tribunal Administrativo conforme a seguir:
Súmula CARF nº 91: Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.
13.Em síntese, os Contribuintes teriam até 08/06/2005 o prazo de dez anos, a contar do fato gerador, para pleitear a restituição/compensação. Com a vigência do art. 3º da LC nº 118/2005, esse prazo passou a ser de 5 anos, contados da extinção do crédito pelo pagamento efetuado.
14.Desta forma, sendo a data do protocolo do pedido o dia 18/08/1999, portanto, anterior a 09/06/2005, deve-se obedecer ao prazo de 10 anos contados do fato gerador, o que remete a 18/08/1989. Dado que os pagamentos objeto do pedido referem-se a fatos geradores ocorridos de maio de 1989 a outubro de 1995, e sabendo-se que o PIS era de apuração mensal, então conclui-se que apenas os valores relativos aos fatos geradores ocorridos de agosto de 1989 (o fato gerador ocorre no último dia desse mês) a outubro de 1995 são passíveis de restituição/compensação, pois ocorreu a prescrição da pretensão de pleitear a repetição dos indébitos referentes aos fatos geradores de maio de 1989 a julho de 1989 (inclusive).
15.Do exposto, voto por DAR provimento PARCIAL ao Recurso Extraordinário, interposto pela Fazenda Nacional, para reconhecer a prescrição do pedido do restituição/compensação dos indébitos referentes aos fatos geradores ocorridos até julho de 1989 (inclusive), devendo os autos retornarem à DRF de origem para verificação do crédito, conforme restou decidido.
 (assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araujo - Relator
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR
provimento PARCIAL ao recurso, nos termos do voto do relator.

(assinado digutolimente)

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO - Presidente.
(assinads digitalmente)

RAFAEL VIDAL DE ARAUIJO - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente da Camara Superior de Recursos Fiscais a época do julgamento), Marcos
Aurélio Percira Valadao (Presidente da 1* Camara da 1* Se¢do do CARF), Anténio Carlos
Guidoni Filho (Vice-Presidente da 1* Camara da 1* Se¢ao do CARF), Rafael Vidal de Araujo
(Presidente da 2* Camara da 1* Se¢do do CARF), Jodo Carlos de Lima Junior (Vice-Presidente
da 2* Camara da 1* Secao do CARF), Valmar Fonseca de Menezes (Presidente da 3* Camara da
1* Secao do CARF), Valmir Sandri (Vice-Presidente da 3* Camara da 1* Secao do CARF),
Jorge Celso Freire da Silva (Presidente da 4* Camara da 1* Secao do CARF), Karem Jureidini
Dias (Vice-Presidente da 4* Camara da 1* Secdo do CARF), Luiz Eduardo de Oliveira Santos
(Presidente da 1* Camara da 2* Secdo do CARF), Alexandre Naoki Nishioka (Vice-Presidente
da 1* Camara da 2* Se¢do do CARF), Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente da 2* Camara da
2* Secdao do CARF), Gustavo Lian Haddad (Vice-Presidente da 2* Camara da 2* Se¢do do
CARF), Marcelo Oliveira (Presidente da 3* Camara da 2* Secdo do CARF), Manoel Coelho
Arruda Junior (Vice-Presidente da 3* Camara da 2* Se¢ao do CARF), Elias Sampaio Freire
(Presidente da 4* Camara da 2* Secdo do CARF), Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira
(Vice-Presidente da 4* Camara da 2* Se¢ao do CARF), Henrique Pinheiro Torres (Presidente da
1* Camara da 3* Se¢do do CARF), Nanci Gama (Vice-Presidente da 1* Camara da 3* Se¢do do
CAREF), Joel Miyasaki (Presidente da 2* Camara da 3* Se¢ao do CARF), Rodrigo Cardozo
Miranda (Vice-Presidente da 2* Camara da 3* Se¢do do CARF), Rodrigo da Costa Pdssas
(Presidente da 3% Camara da 3* Se¢do do CARF), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-
Presidente da 3* Camara da 3* Se¢do do CARF), Julio César Alves Ramos (convocado para
ocupar o lugar do Presidente da 4* Camara da 3* Secao do CARF) e Francisco Mauricio Rabelo
de Albuquerque Silva (Vice-Presidente da 4* Camara da 3* Se¢do do CARF) e Antdnio Lisboa
Cardoso (substituindo o Vice-Presidente da CSRF).

Relatorio

Trata-se de Pedido de Compensacdo de Contribuigdes para o PIS/PASEP,
relativas aos periodos de apuracdo de maio de 1989 a outubro de 1995, tendo em vista a
suspensao de eficacia dos Decretos-lei n°s 2.445 e 2.449, ambos de 1988, pela Resolucao do
Senado n° 49, de 10/10/1995. O pedido foi formalizado em 18/08/1999.

2. Em sessdo plenaria de 27/11/2008, a Camara Superior de Recursos Fiscais
julgou o Recurso Especial n° 202-129.506, interposto pela Fazenda Nacional, proferindo-se a
decisdo consubstanciada no Acérdao n® 02-03.708, assim ementado:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/05/1989 a 31/10/1995
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. REPETICAO DE INDEBITO.
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O prazo de decadéncial/prescricdo para requerer-se restituigio/compensacao de
valores relativos a indébitos referentes a legislacdo que, em sede de controle
incidental, o STF declarou inconstitucional, comeca a fluir para todos os
contribuintes a partir do momento em que a decisdo do Excelso Tribunal passou a
ter efeitos erga omnes, in casu, 10 de outubro de 1995, data de publicagdo da
rasolugdo do Senado da Republica que suspendeu o dispositivo inquinado de
inconstitucionalidade.

Recurso Especial Negado.”
3 A decisao foi assim registrada:

“ACORDAM o0s Membros da Segunda Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos
termos do relatério e voto que passam a integrar o presente julgado.”

4. Cientificada em 09/10/2009 (fl. 336, numeragdo digital: f1.364), a Fazenda
Nacional interpés Recurso Extraordinario (f1s.338/360, numeracdo digital: fls.366/388),
visando a revisdo do julgado pelo Pleno.

5. O recurso esta fundamentado no art. 9°, c¢/c art. 43, do Regimento Interno da
Camara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 2007, c¢/c o art. 4°,
do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 2009. Como
paradigma, foi indicado o acérddo CSRF 04-00.810, colacionando-se a respectiva ementa,
conforme a seguir:

“PEDIDO DE RESTITUICAO — ILL — O direito de pleitear a restituicdo de tributo
indevido, pago espontaneamente, perece com o decurso do prazo de cinco anos,
contados da data de extincdo do crédito tributario, sendo irrelevante que o indébito
tenha por fundamento inconstitucionalidade ou simples erro (art. 165, incisos | e Il ,
e 168, inciso |, do CTN, e entendimento do Superior Tribunal de Justica).

Recurso Especial do Procurador Provido”

6. Ao Recurso Extraordinario foi dado seguimento, conforme o Despacho n°® 9100-
00.245, de 14/01/2011 (f1s.362/363, numeragao digital: {1s.390/391).

7. Em seu Recurso Extraordinario, a Fazenda Nacional requer, em sintese, a
declaracdo de prescri¢ao da pretensdo de a Contribuinte pleitear a restituicdo de Contribuigdes
para o PIS, recolhidas com fundamento nos Decretos-lei n°s 2.445 e 2.449, ambos de 1988,
uma vez que o pedido foi formalizado quando j& havia expirado o prazo de cinco anos,
contados da data do pagamento indevido.

8. Cientificado do Recurso Extraordindrio da Fazenda Nacional em 18/04/2011
(numeracao digital: f1.393), o Contribuinte ofereceu Contrarrazdes (numeragao digital:
f1s.400/406) em 03/05/2011.

Voto

Conselheiro Rafael Vidal de Araujo



2. As questdes em discussdo foram bem tratadas no voto condutor do Acdrdao
n° 9900-000.914, da lavra da eminente Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, o qual adoto,
mutatis mutandis.

3. Inicialmente, registre-se que o Recurso Extraordinario nao estd previsto no atual
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela
Portaria MF n°® 256, de 2009. Entretanto, como no presente caso o acérdao recorrido foi
prolatado antes de 30/06/2609, o Recurso Extraordinario deve ser processado de acordo com o
rito previsto no antigo Kegimento Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais, aprovado
pela Portaria MT n° 147, de 2007, nos termos do artigo 4°, do RICARF.

4. O Recurso Extraordindrio ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, portanto dele conheco.

5. Como visto no relatorio, trata-se de Pedido de Compensagdo de Contribuigdes
para o PIS/PASEP, relativas aos periodos de apuragdo de maio de 1989 a outubro de 1995,
tendo em vista a suspensao de eficacia dos Decretos-lei n°s 2.445 e 2.449, ambos de 1988, pela
Resolucdo do Senado n° 49, de 10/10/1995. O pedido foi formalizado em 18/08/1999.

6. A divergéncia entre os acordaos recorrido e paradigma cinge-se, basicamente, a
fixacdo da data inicial para a contagem do prazo decadencial para o contribuinte pleitear
restituicado/compensacao. No acordao recorrido, aplica-se o prazo de cinco anos, contados da
data da publicagdo da Resolug¢do do Senado Federal n® 49, de 10/10/1995. A Fazenda Nacional,
por sua vez, pede que seja aplicado o prazo de cinco anos, contados da data dos pagamentos
indevidos.

7. Conforme o artigo 62-A, do Anexo II do Regimento Interno do CAREF,
aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 2009, esta Corte Administrativa deve reproduzir as

decisdes definitivas de mérito proferidas pelo STF e STJ, na sistematica prevista nos artigos
543-B e 543-C, do CPC.

8. No que tange ao objeto do presente recurso, houve pronunciamento do STF no
julgamento do RE n° 566.621 - Rio Grande do Sul, Relatora Exma. Ministra Ellen Gracie, bem
como do STJ no julgamento do REsp n° 1.269.570 - Minas Gerais, Relator Exmo. Ministro
Mauro Campbell Marques, com efeito repetitivo, ao qual o CARF deve se curvar, conforme
expressa disposicao regimental.

9. O entendimento exarado pelas Cortes Superiores ¢ no sentido de que o prazo
para o contribuinte pleitear restituicdo/compensacao de tributos sujeitos a langamento por
homologac¢do, para os pedidos protocolados antes da vigéncia da Lei Complementar 118, de
2005, ou seja, antes de 09/06/2005, como no caso, ¢ de cinco anos, conforme o artigo 150, § 4°,
do CTN, somado ao prazo de cinco anos, previsto no artigo 168, I, desse mesmo cédigo. Tese
dos 5 + 5.

10. O referido acordao do Supremo Tribunal Federal (STF) restou assim ementado:

“DIREITO TRIBUTARIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICACAO
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 — DESCABIMENTO -
VIOLACAO A SEGURANCA JURIDICA — NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA
VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETICAO OU
COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9
DE JUNHO DE 2005.

Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientagao da Primeira
Secao’ 'do'STJ 'no “sentido 'de’que, para os tributos sujeitos a langamento por
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homologacao, o prazo para repeticdo ou compensacao de indébito era de 10 anos
contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicagdo combinada dos arts. 150,
§ 4°, 156, VI, e 168, |, do CTN.

A LC 118/05, embora tenha se autoproclamado interpretativa, implicou
inovagdo normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador
para 5 anos contados do pagamento indevido.

Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo juridico deve
ser considerada como lei nova.

Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia dos Poderes, porquanto
a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao
controle judicial quanto a sua natureza, validade e aplicagao.

A aplicagdo retroativa de novo e reduzido prazo para a repeticdo ou
compensagao de indébito tributario estipulado por lei nova, fulminando, de imediato,
pretensées deduzidas tempestivamente a luz do prazo entéo aplicavel, bem como a
aplicacéo imediata as pretensdes pendentes de ajuizamento quando da publicagéo
da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transi¢do, implicam ofensa ao principio
da seguranga juridica em seus conteldos de protegdo da confianga e de garantia
do acesso a Justica.

Afastando-se as aplicagbes inconstitucionais e resguardando se, no mais, a
eficacia da norma, permite se a aplicagao do prazo reduzido relativamente as acgoes
ajuizadas apos a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte
no enunciado 445 da Sumula do Tribunal.

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes ndo apenas que
tomassem ciéncia do novo prazo, mas também que ajuizassem as agdes
necessarias a tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Cdédigo Civil, pois, ndo havendo lacuna na LC
118/05, que pretendeu a aplicagdo do novo prazo na maior extensdo possivel,
descabida sua aplicagdo por analogia. Além disso, ndo se trata de lei geral,
tampouco impede iniciativa legislativa em contrario.

Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte, da LC 118/05,
considerando se valida a aplicagdo do novo prazo de 5 anos tdo somente as agdes
ajuizadas apds o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de
junho de 2005.

Aplicagéo do art. 543B, §3°, do CPC aos recursos sobrestados.

Recurso extraordinario desprovido.”

11. Segue a ementa do mencionado acérdao do Superior Tribunal de Justiga (STJ),
jé prolatado ap6s a decisdao do STF:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DA CONTROVERSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE
PRESCRIGAO PARA A REPETIGAO DE INDEBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS
A LANGCAMENTO POR HOMOLOGAGAO. ART. 3°, DA LC 118/2005.
POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAGAO DA JURISPRUDENCIA DO STJ.
SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBEM EM SEDE
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA.

1. O acdérdao proveniente da Corte Especial na Al nos Eresp n°® 644.736/PE, Relator
o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da
controvérsia REsp, n. 1.002.932/SP, Primeira Seg¢ao, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em
25.11.2009, firmaram 0, entendimento. no sentido, de que o art. 3° da LC 118/2005
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somente pode ter eficacia prospectiva, incidindo apenas sobre situagbes que
venham a ocorrer a partir da sua vigéncia. Sendo assim, a jurisprudéncia deste STJ
passou a considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de
09.06.05, o prazo para a repeti¢cao do indébito é de cinco anos a contar da data
do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrigao
obedece ao regime previsto no sistema anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS,
Plenaric, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para
a aplicacao do regime novo de prazo prescricional levando-se em consideracéo a
daia do ajuizamento da acdo (e ndo mais a data do pagamento) em confronto
com a data da vigéncia da lei nhova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudéncia deste STJ sido construida em interpretacdo de principios
constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema
competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo
julgamento de mérito em repercussao geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse
modo, para as agbes ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3° da Lei
Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos
a langamento por homologagao em cinco anos a partir do pagamento antecipado de
que trata o art. 150, §1°, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP,
Primeira Secao, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial ndo provido. Acérddao submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolugado STJ 08/2008." (Grifos no original)

12. O entendimento acima foi inclusive sumulado por este Tribunal Administrativo
conforme a seguir:

Sumula CARF n° 91: Ao pedido de restituicdo pleiteado administrativamente
antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a langamento por
homologagao, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do
fato gerador.

13. Em sintese, os Contribuintes teriam até 08/06/2005 o prazo de dez anos, a contar
do fato gerador, para pleitear a restituigdo/compensagdao. Com a vigéncia do art. 3° da LC
n°® 118/2005, esse prazo passou a ser de 5 anos, contados da extingdo do crédito pelo
pagamento efetuado.

14. Desta forma, sendo a data do protocolo do pedido o dia 18/08/1999, portanto,
anterior a 09/06/2005, deve-se obedecer ao prazo de 10 anos contados do fato gerador, o que
remete a 18/08/1989. Dado que os pagamentos objeto do pedido referem-se a fatos geradores
ocorridos de maio de 1989 a outubro de 1995, e sabendo-se que o PIS era de apuragdo mensal,
entdo conclui-se que apenas os valores relativos aos fatos geradores ocorridos de agosto de
1989 (o fato gerador ocorre no ultimo dia desse més) a outubro de 1995 sdo passiveis de
restituicdo/compensacdo, pois ocorreu a prescricdo da pretensdo de pleitear a repeticdo dos
indébitos referentes aos fatos geradores de maio de 1989 a julho de 1989 (inclusive).

15. Do exposto, voto por DAR provimento PARCIAL ao Recurso Extraordinario,
interposto pela Fazenda Nacional, para reconhecer a prescricdio do pedido do
restituicdo/compensacio dos indébitos referentes aos fatos geradores ocorridos até julho de
1989 (inclusive), devendo os autos retornarem a DRF de origem para verificacao do crédito,
conforme restou decidido.

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Araujo - Relator
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